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Mais uma vez, o preço final
do leite foi maior do que o pro-
jeto pelo Conseleite, o que con-
firma a tendência de elevação
dos preços. O valor consolida-
do do produto padrão entregue
em janeiro foi de R$ 0,5607 o
litro, enquanto o conselho ha-
via estimado em R$ 0,5583. Os
valores foram divulgados no dia
18 de fevereiro, em reunião na
Fecoagro, em Porto Alegre, que
contou com a participação do
presidente da Comissão do Lei-
te da Farsul e do Conseleite,
Jorge Rodrigues. Os valores
projetados para o leite em fe-
vereiro apontam para nova ele-
vação. A estimativa é que a co-
tação do produto padrão seja
de R$ 0,5657 o litro.

Custo operacional
O custo operacional de pro-

dução de um litro de leite no Rio
Grande do Sul é de R$ 0,64
para a pecuária empresarial,
segundo estimativa da Conab.
Atualmente, o preço mínimo
para o Estado é de R$ 0,47 o
litro. De acordo com a área téc-

Preço do leite segue em tendência de alta

nica da Conab, será levado em
consideração o custo variável
para estipular o novo preço mí-
nimo. No Estado, o valor ficou
em R$ 0,53 o litro para a re-
gião de Ijuí e em R$ 0,54 para
Passo Fundo. O indicador é o
menor dentre os três estados
avaliados. Em São Paulo, o cus-
to variável é de R$ 0,57 e de
R$ 0,60, conforme a localida-
de. Em Minas Gerais, vai de
R$ 0,54 a R$ 0,59.

Jorge Rodrigues comentou
que os dados coincidem com a
nova pesquisa do conselho. No
entanto, ele defendeu o uso do
custo operacional, e não do cus-
to variável, para estipular o
novo preço mínimo. O que não
é somado no custo variável são
as depreciações, capatazias, en-
cargos sociais e seguro de capi-
tal fixo. “Se essas despesas não
forem pagas, não se produz lei-
te. Não são investimentos.”

LEC
O governo federal deve

implementar Linha Especial de
Comercialização (LEC) para
produtores de leite. A afirma-
ção é do coordenador-geral
para Pecuária e Culturas Per-
manentes da Secretaria de Po-
lítica Agrícola, João Antônio
Fagundes Salomão. A medida
foi apresentada, no dia 10 de
fevereiro, em reunião da Câ-
mara Setorial da Cadeia Pro-
dutiva do Leite. Além disso, já
foram realizados três leilões do
Prêmio de Escoamento do Pro-
duto (PEP) e ofertados 600
milhões de litros do leite neste
ano. A expectativa é que ocor-
ram mais dois leilões de 200
milhões de litros em março, o
que totalizará um bilhão de li-

tros ofertados.
Riispoa

Outro tema abordado na
reunião foi o andamento do
Regulamento de Inspeção In-
dustrial de Produtos de Origem
Animal (Riispoa), que recebeu
3,6 mil sugestões durante o pe-
ríodo de consulta pública. Com
isso, a Secretaria de Defesa
Agropecuária (SDA) encami-
nhará pedido para que o tempo
de análise das propostas, que
terminou em 28 de fevereiro, se
estenda por mais 90 dias. Em re-
lação ao setor de lácteos, 27 en-
tidades encaminharam sugestões.
Antes do projeto seguir para a
consultoria Jurídica do Ministério
da Agricultura, a consolidação
dos dados será apresentada aos
membros de cada setor.
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Fonte: Conseleite
Obs. Os presentes valores são com Funrural incluso, posto na plataforma,
considerando produção de até mil litros por dia. *Valores projetados

Custo operacional do litro é de R$ 0,64, segundo Conab

A Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN)
suspendeu até 31 de março
a cobrança administrativa e
judicial das dívidas inscritas
na Dívida Ativa da União
(DAU) decorrentes de ope-
rações de crédito rural. A
decisão foi publicada em 13
de fevereiro no Diário Ofici-

Cobrança de débitos em Dívida Ativa da União está suspensa
al da União, por meio da por-
taria nº 157. Também fica sus-
penso o encaminhamento dos
devedores destas operações
ao Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do
Setor Público Federal (Cadin).

A portaria contempla ape-
nas as operações transferidas
para a Dívida Ativa e segue o

que está previsto na Lei
11.775, que definiu no ano pas-
sado as medidas para a rene-
gociação dos débitos de pro-
dutores rurais de todo o País.
Desta forma, a data limite de
suspensão fica prorrogada, já
que o prazo anterior venceu no
dia 31 de dezembro.

Os passivos inscritos na

DAU têm condições diferentes
dos demais débitos contempla-
dos pela Lei 11.775. A data
para os produtores rurais ade-
rirem ao processo de renego-
ciação vale até 30 de junho e o
prazo final para liquidação ou
amortização da primeira parce-
la após a repactuação é 30 de
dezembro deste ano. No caso

da quitação total do saldo de-
vedor ainda em 2009, haverá
descontos de 38% a 70%.
Para quem quiser pagar o dé-
bito em prestações, os abati-
mentos sobre o valor da dívi-
da serão de 33% a 65% e os
produtores terão dez anos
para quitar o passivo, em par-
celas semestrais ou anuais.


